
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 109.142 - SP (2011/0251101-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DENIS ALBERTO SECCO 
ADVOGADOS : ALEX PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  MARCELO CHAVES CHRIST WANDENKOLK 
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO IGARAPÉ 
ADVOGADO : SILVIO RICARDO FISCHILIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GRU. RESOLUÇÃO N° 
1/2011. PEÇA ESSENCIAL. 
1. O pagamento do porte de remessa e retorno deve ser efetuado nos moldes 
determinados pelo art. 41-B da Lei nº 8.038/1990, disciplinado pela Resolução nº 
1/2008, vigente à época da interposição do recurso especial, sendo 
imprescindível a juntada não só do comprovante de pagamento, mas também da 
Guia de Recolhimento da União, ônus do qual não se desincumbiu a recorrente 
(REsp 1.126.639/SE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 21/6/2011, DJe 1°/8/2011).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 109.142 - SP (2011/0251101-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por DENIS ALBERTO SECCO contra decisão que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial por não ter sido juntada aos autos a Guia 

de Recolhimento da União - GRU.

Nas razões do seu inconformismo, o agravante aduz o seguinte:

"(...)
As custas foram recolhidas em 27/01/2012, onde o comprovante de 

pagamento de custas, convenio GRU GUIA RECOLHIMENTO UNIÃO, constam 
todos os dados necessários (...)

(...)
Assim, existem todas as informações necessárias para relacionar 

as custas recolhidas com os presente autos, desse modo a finalidade foi 
efetivamente comprovada.

(...)
A juntada dos comprovantes bancários, com os dados necessários, 

atende as exigências legais, conforme previsto nos artigos 154 e 244 do Código 
de Processo Civil (...)

(...)
E o artigo 511 do Código de Processo Civil, somente determina que 

a parte recorrente deve comprovar o respectivo preparo, e o porte de remessa e 
retorno (...)" (fls. 309/313).

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos do agravante, o recurso não merece provimento.

Como consignado na decisão agravada, esta Corte Superior consolidou o 

entendimento de que não havendo a Guia de Recolhimento da União com a indicação do 

número de referência do processo bem como do código de receita definido na Resolução 

vigente, fica impossibilitada a identificação da veracidade do recolhimento, o que implica, 

consequentemente, a deserção do recurso.

Com efeito, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento 

dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento 

da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do comprovante 

nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo respectivo" (AgRg no 

REsp nº 924.942/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 18/3/2010). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO DO 
PORTE DE REMESSA E RETORNO NÃO JUNTADA AOS AUTOS. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. REINTEGRAÇÃO DE POSSE CONEXA À AÇÃO MONITÓRIA. 
ART. 264 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. JULGAMENTO 
NÃO SIMULTÂNEO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTES.
1. O pagamento do porte de remessa e retorno deve ser efetuado nos moldes 
determinados pelo art. 41-B da Lei n. 8.038/1990, disciplinado pela Resolução n. 
1/2008, vigente à época da interposição do recurso especial, sendo 
imprescindível a juntada não só do comprovante de pagamento, mas também 
da Guia de Recolhimento da União, ônus do qual não se desincumbiu a 
recorrente.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
comprovação do recolhimento das custas judiciais faz-se no ato de interposição 
do recurso, segundo a regra do art. 511, caput, do CPC, sendo incabível 
posterior regularização.
3. A falta da comprovação do recolhimento do porte de remessa e retorno do 
recurso especial de acordo com a lei processual enseja a pena de deserção.
(...)
9. Recurso especial não conhecido"
(REsp 1.126.639/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/06/2011, DJe 01/08/2011 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
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JUNTADA DA GRU. RESOLUÇÃO N° 1/2011. PEÇA ESSENCIAL.  JUNTADA 
TARDIA DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. ALEGAÇÃO DE 
SUPRESSÃO DE PEÇAS. NÃO COMPROVAÇÃO. REJEIÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não existindo GRU nos autos, é impossível a verificação de dados 
essenciais, tais como código de recolhimento e unidade gestora, 
informações que não se encontram no comprovante de pagamento. 
Precedentes.
2. A comprovação do recolhimento das custas judiciais deve ser feita no ato de 
interposição do recurso, sendo incabível posterior regularização, em razão da 
preclusão consumativa.
3. Ausente certificação de que as peças trasladadas foram recebidas pelo 
Tribunal de origem, inviável a alegação de supressão fraudulenta de peças. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento"
(AgRg no AREsp 105.861/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 27/09/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL ANTE A 
SUA DESERÇÃO, FACE A APLICAÇÃO DA SÚMULA 187/STJ. IRRESIGNAÇÃO 
DA PARTE AUTORA.
1. A comprovação do preparo deve ser efetuada mediante a apresentação, no 
momento da interposição do recurso especial, da Guia de Recolhimento da 
União - GRU, sendo insuficiente, para esse fim, a juntada apenas do 
comprovante de pagamento. Precedentes.
2. O preparo do recurso especial deve ser efetuado nos moldes determinados 
pelo art. 41-B da Lei n. 8.038/1990, disciplinado pela resolução desta Corte, 
vigente à época da interposição do apelo, não sendo dado à parte efetuar o 
recolhimento em guia diversa da especificada, ou transferir tal ônus ao órgão 
julgador.
Precedentes.
3. Ademais, 'a Resolução nº 1, de 18 de janeiro de 2011, em vigor na data de 
interposição do recurso especial inadmitido pelo Tribunal de origem, não prevê a 
dispensa no recolhimento do porte e remessa e retorno dos autos quando se 
tratar de processo encaminhado por meio eletrônico a esta Corte.' (AgRg no 
AREsp 124491/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 18/05/2012) 
4. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no AREsp 263.054/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/05/2013, DJe 29/05/2013 - grifou-se).

No presente caso, a parte recorrente deixou de juntar aos autos, no ato da 

interposição do recurso especial, a Guia de Recolhimento da União (GRU) devidamente 

preenchida.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0251101-9 AREsp 109.142 / SP

Números Origem:  5831120071044931  990103534131  99010353413150000

EM MESA JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS ALBERTO SECCO
ADVOGADOS : MARCELO CHAVES CHRIST WANDENKOLK

ALEX PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO IGARAPÉ
ADVOGADO : SILVIO RICARDO FISCHILIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS ALBERTO SECCO
ADVOGADOS : MARCELO CHAVES CHRIST WANDENKOLK

ALEX PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO IGARAPÉ
ADVOGADO : SILVIO RICARDO FISCHILIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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